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Muad'Dib learned rapidly because his first 

training was in how to learn. And the first lesson 

of all was the basic trust that he could learn. It's 

shocking to find how many people do not believe 

they can learn, and how many more believe 

learning to be difficult. Muad'Dib knew that every 

experience carries its lesson. 

Dune, Frank Herbert. 

  



 
 

RESUMO 

 

Causa é termo polissêmico que, por diversas vezes, foi utilizado como justificativa para 

“justiça” nos negócios jurídicos, em especial um de seus significados estudado e utilizado por 

Aristóteles, a causa como sinalagma, uma identificação de reciprocidade entre as prestações 

nos negócios jurídicos bilaterais, os contratos. Após a retomada dos estudos dos textos gregos 

na Idade Média, em especial por São Tomás de Aquino, houve um abandono gradual da teoria 

aristotélico-tomista, principalmente com o surgimento do individualismo jurídico. Passados os 

anos, verifica-se, contudo, que o abandono da teoria de justiça comutativa descrita em 

Aristóteles foi um equívoco, devendo ser retomada como base de uma teoria de justiça na 

análise dos contratos, em especial com as novas formas eletrônicas que surgiram nas últimas 

décadas. E tais formas surgiram não apenas com a virtualização dos contratos, mas com 

mudanças culturais e econômicas, principalmente com o surgimento das plataformas. Em uma 

economia de compartilhamento, as plataformas passaram a intermediar as relações entre 

diversas partes, funcionando como gatekeepers dessas novas formas de relação em escala 

global. O presente estudo analisa a aplicabilidade da reciprocidade (causa sinalagmática) para 

a hermenêutica jurídica dessas novas contratações que contam com as plataformas como 

intermediários, em casos já analisados pelo judiciário, como o Airbnb, e em novas contratações, 

como o financiamento coletivo (crowdfunding) e contratos de compartilhamento de transporte.  

Palavras-chave: Causa, Reciprocidade, Sinalagma, Contratos Eletrônicos, 

Intermediação, Gatekeeper. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Cause is a polysemic term that, on several occasions, has been used as means for 

“justice” in legal business, in particular the one studied and used by Aristotle, the cause as 

synallagma, an identification of reciprocity between bilateral legal business, contracts. After 

the resumption of studies of Greek texts in the Middle Ages, especially by Saint Thomas 

Aquinas, there was a gradual abandonment of the Aristotelian-Thomist theory, in particular 

with the emergence of legal-individualism. Over the years, it can be identified, however, that 

this abandonment of a theory of commutative justice described by Aristotle was a mistake and 

it should be resumed as a basis of a theory of justice in the analysis of contracts, especially in 

the new electronic means that emerged in the last decades. And these means emerged not only 

by the virtualization of contracts, but particularly by the emergence of platforms. In a sharing 

economy, platforms mediate business between different parties, acting as gatekeepers of these 

new means of relationships on a global scale. This study analyzes the applicability of 

reciprocity (synallagmatic cause) as for the legal hermeneutics of these new contracts that has 

platforms as mediators, in cases already judge by the Courts, as for Airbnb, and in new means 

of contracts, as crowdfunding and transport sharing. 

Key-words: Cause, Reciprocity, Synallagma, Electronic Contracts, Intermediation, 

Gatekeeper. 
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INTRODUÇÃO 

 

Dentro dos estudos de direito privado, a interpretação dos negócios jurídicos teve 

enfoques diferentes com o passar dos tempos. 

Do formalismo exacerbado à supremacia da vontade, cada época e cada país possui um 

conceito predominante que flutua dependendo da perspectiva dada pelas fontes de direito 

aplicáveis e pela doutrina, tentando justificar necessidade ou a impossibilidade da intervenção 

de terceiros no negócio jurídico. 

Por diversas vezes os conceitos acabam por se confundir para posteriormente serem 

analisados como separados, com significados próximos, mas diferentes, como acontece, por 

exemplo, com a causa e a vontade nos negócios jurídicos. 

Os dois conceitos, apesar de diferentes, podem corresponder a uma mesma manifestação 

de vontade, a depender de qual o sentido que se atribui a cada uma das palavras, pois, 

classicamente, são grandes exemplos de polissemia para os juristas. 

Não obstante, é possível identificar, em especial no conceito de causa, que este tem sido 

tido como uma das justificativas para a “justiça” nos negócios jurídicos desde os textos de 

Aristóteles. A causa como sinalagma, como identificação de reciprocidade entre as obrigações 

das partes, mesmo que inconscientemente, pode ser uma medida de justiça em uma análise 

realizada até mesmo por um leigo: “pago porque quero receber o equivalente em troca”, “presto 

o serviço pelo preço equivalente”, “troco um bem por outro com valor similar”. 

Mesmo que não necessariamente adotada de uma forma tão simplista e para casos que 

não se resumem a uma prestação específica ou imediata, a influência do pensamento do 

Estagirita teve (e ainda tem) grande impacto com a sua retomada na idade média por São Tomás 

de Aquino e, como consequência, com a continuidade de sua influência no direito continental 

europeu e, assim, avançando nos sistemas jurídicos posteriormente erigidos nos países sul-

americanos, como o Brasil. 

De uma forma mais aprofundada e com maior atenção, a causa nos negócios jurídicos 

vem sendo objeto de análise há pelo menos dois séculos na doutrina civilista codificada 

europeia, com períodos de grande e pouca atenção dispensada, sendo tratada por vezes como 

elemento de existência, como requisito de validade ou até mesmo como uma característica dos 

negócios sem necessariamente causar efeitos jurídicos. 

No Brasil, a análise da doutrina é de que a nossa codificação (principal fonte de direito) 

não adotou a corrente denominada causalista, e, assim, deixou de considerar a causa como um 
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elemento necessário na análise do intérprete. A primeira codificação civil brasileira é tida pelo 

seu principal autor, Clóvis Bevilacqua, como um código anticausalista. 

O tema, apesar de nunca ter sido definitivamente abandonado, tornou-se rarefeito nos 

escritos dos juristas, sendo possível apontar pouquíssimas obras dedicadas exclusivamente ou 

basilarmente voltadas à causa. A maioria dos doutrinadores perpassa o tema com uma análise 

não aprofundada ao discorrer sobre temas como autonomia privada ou sobre as declarações de 

vontade. 

Contudo, para respeitados autores, a causa não deixa de ser um elemento essencial de 

análise pelo intérprete, pois sua aplicação independe de uma norma por conta de seu impacto 

na declaração de vontade e, assim, no negócio jurídico como um todo. 

E assim como o tema da causa foi desenvolvido pelos séculos, os negócios jurídicos 

também sofreram alterações significativas, não apenas nas suas características, elementos, 

requisitos ou fatores, mas na sua própria essência. 

A revolução tecnológica dos últimos 50 anos impactou de forma inequívoca e 

irreversível as relações humanas. Nas últimas duas décadas, as duas primeiras de um novo 

milênio, muito do palpável se tornou eletrônico com a popularização da internet e dos 

smartphones. A velocidade da informação deixou de ser a velocidade dos meios de transporte 

para a forma instantânea da divulgação e de recepção. O tempo e o lugar deixaram de ser 

relevantes em uma sociedade em que é possível que cada pessoa possua um meio de 

comunicação acessível e relativamente barato na palma da sua mão, com a liberdade para enviar 

e receber propostas, produtos ou serviços a qualquer tempo, em qualquer local. 

Como consequência, os negócios jurídicos mudaram, em especial, os bilaterais, os 

contratos. O surgimento de novas formas, de novos objetos e de novas prestações acabou por 

formar novas relações sem, necessariamente, alterar os tipos contratuais. 

Na última década foram popularizadas as relações de intermediação de forma nunca 

antes vista. A utilização de diversas tecnologias pré-existentes possibilitou que empresas 

pudessem focar sua atuação em realizar a intermediação de contratação entre quem oferta um 

produto ou serviço e quem possui interesse nesses mesmos produtos ou serviços por meio 

essencialmente eletrônico, em boa parte deixando de haver uma troca de bens de forma 

permanente, permitindo o uso ou o compartilhamento dos bens e serviços pelos interessados. 

Isso passou a ser conhecido, por alguns autores, como economia do compartilhamento. 

A facilidade em realizar uma oferta ou de encontrar o produto ou serviço buscado de 

forma quase instantânea fez surgir atividades anteriormente não exploradas, mesmo que pré-

existentes. As aplicações de internet potencializaram o impacto e as características do 



13 
 

compartilhamento, gerando o que parte da doutrina tem denominado como economia de 

plataforma, ou seja, em que uma nova estrutura eletrônica permite a realização de forma 

organizada e com regras específicas as trocas econômicas. 

Empresas interessadas em buscar financiamento para suas atividades podem apresentar 

seus projetos não apenas para um número pequeno de investidores ou para instituições 

financeiras, mas para uma grande coletividade que, com pequenas contribuições, mas em 

grande número, podem substituir os meios tradicionais de financiamento. 

Um motorista que pretende realizar uma viagem entre dois locais distantes pode ofertar 

uma vaga livre em seu carro como um serviço de transporte apenas para o referido trecho, 

diminuindo seus custos ou até mesmo lucrando para realizar tal deslocamento, ao passo que um 

interessado em realizar tal percurso pode optar pela oferta ao revés dos serviços de transporte 

público ou privado. 

Surge então a dúvida: é possível aplicar o raciocínio da causa sinalagmática, que se 

baseia em reciprocidade contratual para essas novas relações? 

O presente estudo não pretende adentrar de forma profunda nas diversas formas de 

contratação eletrônica, em especial sobre questões muito presentes na doutrina atual, como 

inteligência artificial, big data ou big analitycs, nem mesmo na seara de Smart Contracts, tendo 

em vista o potencial específico de cada um desses temas, bem como sua conexão intrínseca 

com a proteção de dados, outra área fervilhante na doutrina atual, que mereceriam 

aprofundamentos específicos, alargando em demasia a presente dissertação. 

Também é necessário referir que o presente trabalho não pretende analisar a contratação 

entre partes de países diferentes, pois a análise da relação internacional privada possui campo 

de estudos específicos, merecendo análise individualizada e pormenorizada, inclusive 

levantando questionamentos sobre uma possível nova lex mercatória, assunto também 

enfrentado em diversos outros trabalhos com maior cuidado e detalhe. Os casos analisados, 

mesmo que envolvam pessoas jurídicas estrangeiras, terão como foco o sistema normativo 

brasileiro, tanto no sentido de legislação quanto jurisprudencial. 

Seguindo o plano francês, o presente estudo será divido em duas partes. 

A primeira metade se concentrará na análise dos conceitos de causa, em especial a 

sinalagmática identificada por Aristóteles e pretende demonstrar os motivos pelo qual foi 

erroneamente abandonada por juristas, devendo ser retomada com posição de destaque na teoria 

de justiça no campo contratual. 

Partindo dos estudos de Torquato Castro, Paulo Barbosa Campos Filho, Antônio 

Junqueira de Azevedo, Luís Renato Ferreira da Silva e Luciano de Camargo Penteado, o 
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presente estudo pretende analisar como a causa tem sido tratada no direito brasileiro e como 

esta pode ser utilizada para se tornar uma ferramenta auxiliar ao intérprete, em especial ao 

heterônomo, na busca pela vontade das partes consubstanciada na declaração qualificada no 

contexto dos contratos intermediados por plataformas. 

É necessário adiantar que, dentre as diversas possíveis interpretações da causa, a que 

nos parece mais relevante é a trazida por Luís Renato Ferreira da Silva no sentido de que a 

reciprocidade com base no sinalagma contratual é suficiente e possui uma base científica para 

resolver diversos dos litígios que continuam a surgir no cotidiano. Tal estudo coaduna com as 

críticas trazidas pelos estudos de James Gordley no sentido de que o direito europeu, em 

especial o direito continental, deixou, injustificadamente, os ensinos da escola tomista e 

aristotélica para adotar novas justificativas sem uma verdadeira base teórica. 

Em conexão com o problema estudado, conceituar-se-ão os contratos eletrônicos, em 

especial o contexto em que estes se desenvolvem e suas principais características, como seu 

surgimento e como se dá a manifestação de vontade, em distinção aos contratos clássicos. 

O presente trabalho passará, então, a expor como, em especial nas últimas três décadas, 

o mundo se alterou do analógico para o digital e de como diversos produtos, serviços e até 

mesmo instrumentos contratuais deixaram o mundo físico para o mundo eletrônico, alterando 

de forma inegável os objetos e as formas de contratação. Surgem as figuras denominadas como 

gatekeepers, que não apenas fazem a intermediação, mas, de certa forma, controlam a própria 

contratação entre as diversas partes. O impacto de tais figuras faz surgir a referida economia de 

plataformas, um ambiente no qual estamos inseridos há cerca de uma década e que está 

alterando as relações contratuais, em especial as prestações de serviço, de forma extremamente 

relevante e rápida. 

Definido o ambiente, analisar-se-á o que a doutrina tem entendido como conceito de 

contrato eletrônico, como as suas diferenças com a contratação clássica e suas principais 

características, em especial como a manifestação de vontade é realizada. 

A segunda metade do presente estudo tem como objetivo analisar a principal figura 

identificada nas novas relações contratuais em diversos campos, a plataforma como 

intermediadora, pontuando como a relação desta com os seus usuários ainda se dá de forma 

contratual e onerosa, sendo possível identificar como a causa sinalagmática permanece sendo 

uma ferramenta para resolução de eventuais litígios entre os usuários e plataformas. 

Em uma análise das plataformas, serão descritas as atuações destas como 

intermediadoras das relações contratuais, tanto nos casos em que não há uma onerosidade 

aparente, como ocorre nas redes sociais, e nos casos em que há onerosidade, como no caso já 
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analisado pelo judiciário brasileiro do Airbnb e de como a causa sinalagmática poderia ter sido 

utilizada em tais casos para identificar os problemas entre as partes e os solucionar. 

Por fim, analisar-se-ão duas novas contratações por plataformas, com enfoque na causa 

sinalagmática, como as plataformas de financiamento coletivo (crowdfunding), que 

modificaram a própria premissa de captação de recursos pelos meios virtuais e os contratos de 

compartilhamento de transporte. 
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